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Prefeitura Municipal de 
Ibirapitanga publica: 

 
• Contrato Nº. 0012/2022 Contrato que entre si celebram, de um lado, o 

município de Ibirapitanga – Bahia, e, do outro lado, Auto Posto Vip 
Derivados de Petroleo, para fornecimento de combustíveis e outros 
derivados de petróleo de forma parcelada e contínua, para veículos e 
maquinas pertencentes ao município. 

• Contrato Nº. 0013/2022 Contrato que entre si celebram, de um lado, o 
município de Ibirapitanga – Bahia, e, do outro lado, Posto Novo Rio II 
Ltda - me, para fornecimento de combustíveis e outros derivados de 
petróleo de forma parcelada e contínua, para veículos e maquinas 
pertencentes ao município. 
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CONTRATO Nº. 0012/2022 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, 
O MUNICÍPIO DE IBIRAPITANGA – BAHIA, E, DO OUTRO 
LADO, AUTO POSTO VIP DERIVADOS DE PETROLEO,
PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS  E OUTROS 
DERIVADOS DE PETRÓLEO DE FORMA PARCELADA E 
CONTÍNUA, PARA VEÍCULOS E MAQUINAS 
PERTENCENTES AO MUNICÍPIO. 

O MUNICÍPIO DE IBIRAPITANGA – BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF. 
13.846.753/0001-64, com sede administrativa na Praça Manoel Jorge e Silva 1º. andar, Centro, 
Ibirapitanga – Bahia, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. JUNILSON BATISTA 
GOMES, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade de RG nº. 03.166.458-00 – SSP/BA, 
inscrito no CPF/MF. 496.755.915-87, residente e domiciliado na Avenida Alexandre Quinto, 60, 
Centro, Ibirapitanga – BAHIA, doravante designado CONTRATANTE, e a Empresa: AUTO POSTO 
VIP DERIVADOS DE PETROLEO, inscrito no CNPJ/MF. 09.057.170/0001-87 e Inscrição Estadual.
075.070.997, com sede na Avenida Alexandre Quinto S/N, Centro no Município de Ibirapitanga – BA 
representado pelo Sr. REGINALDO SANTANA NASCIMENTO, Inscrito no CPF/MF. 053.785.335-97,
e RG nº.14.948.033- 48 SSP/BA, que apresentou os documentos exigidos por lei, doravante 
denominado CONTRATADO, celebram, por força do presente instrumento, contrato de fornecimento 
de combustíveis e derivados de petróleo em conformidade com o disposto na lei 8.666, de 21 de 
junho de 1993, suas alterações, no Decreto Municipal nº 044 de 2011 e no Edital de Licitação Pregão 
Eletrônico Nº 25/2021 e no Processo Administrativo Nº. 0187/2021, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

I - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente contrato tem como fundamento legal o processo de licitação, modalidade Pregão 
Eletrônico, tombado sob n.º 25/2021, pelo qual foi escolhida a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, tendo sido observadas as disposições contidas na Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, e o decreto Municipal nº 044/2011. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto o fornecimento parcelado e contínuo de combustíveis, e derivados 
de petróleo, referente ao Item I, II, II e IV, sendo que os produtos devem ser entregue na sede do 
município, de acordo com as normas técnica da ANP (Agencia Nacional de Petróleo).  Com previsão 
total anual conforme planilhas constantes do Processo Administrativo nº 187/2019 e §1º desta 
cláusula. 

§1º: Estima-se que serão consumidos os seguintes quantitativos de combustíveis: 
  
ITENS - SEDE DO MUNICIPIO

Descrição Unidade Quantidade Valor 
Unitário

Valor Total

Gasolina Comum Litros 350.000 6,93 2.425,500.00
Óleo Diesel Litros 230.000 5,53 1.271.900,00
Óleo Diesel S10 Litros 220.000 5,58 1.227.600,00
Etanol Litros 150.000 3,90 823.500,00
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TOTAL 5.748.500,00

§2º: Quanto ao quantitativo, esclarece-se que só será pago o que efetivamente for consumido. 

§3º: Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas exigidas 
pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento das 
obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas por parte da mesma; 
b) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente; 
c) Fornecer à CONTRATADA a “Requisição de Abastecimento” de combustíveis, devidamente 
preenchida, datada e assinada. 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços dentro das normas do contrato; 
e) Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as 
condições estipuladas na proposta e no contrato; 
f) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada; 
g) Cumprir fielmente o Contrato; 
h) Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do artigo 8º da 
Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007; 
i) Constatada qualquer infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao abastecimento 
nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de 
Estoques Estratégicos de Combustíveis, a CONTRATANTE deverá dirigir representação à ANP, para 
efeito do exercício do seu poder de polícia (Art. 14 da Lei nº 9.847/99). 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA obriga-se a: 
a) Manter posto de abastecimento com todos os equipamentos e utensílios necessários à 
execução deste contrato, em perfeitas condições de uso e de acordo com as normas vigentes; 
b) Fornecer os combustíveis objetos deste contrato de acordo com as especificações técnicas
exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 
c) Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, expedido pelo 
Distribuidor do qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 6 (seis) meses (Art. 
4º da Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007). 
d) Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que solicitada pela 
CONTRATANTE. Para isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais necessários à 
realização das análises (Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007, artigo 8º). d.1) Os procedimentos 
detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação 
específica editada pela ANP; podendo ser consultado, acaso existente e atualizado, o Anexo da 
Cartilha do Posto Revendedor de Combustíveis publicada por tal agência. 
e) Atender prontamente às requisições de abastecimento, sempre que solicitada pela 
CONTRATANTE; 
f) Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, 
tais como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, 
decorrentes do objeto do presente contrato; 
g) Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e e-mail de 
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contato; 
h) Providenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos 
esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE; 
i) Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura mensal, cópia das 
“Requisições de Abastecimento” relativas ao mês de Competência bem como os comprovantes de 
abastecimento (cupons); 
j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão Presencial,
comunicando imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção do presente; 
k) Responsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à CONTRATANTE, quando 
decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a 
promover o ressarcimento a preços de mercado, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da 
comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a Instituição 
reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder 
denunciar o contrato, de pleno direito; 
l) Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, o produto em 
que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua aplicação nos veículos que o 
utilizar; 
m) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na aquisição do objeto deste contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor contratado;
n) Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-
lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões; 
o) Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e seguros, 
referente aos seus empregados; 
p) Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente o ônus 
decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 
q) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como 
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto deste 
Contrato, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer 
transgressão de seus prepostos ou convenentes; 
r) Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para a execução dos 
serviços em si; 
s) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica 
de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em dependência da 
CONTRATANTE; 
t) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste contrato, 
sem prévia autorização da CONTRATANTE; 
u) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas 
através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
v) Não contratar durante a prestação dos serviços pertencente ao quadro de pessoal da 
CONTRATANTE; 
w) Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados. 

CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à 
Administração. 
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§1º: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de 
sanção. 

§2º: Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 
aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

§3º: Caberá à pessoa que autorizar o abastecimento realizar o ateste das notas fiscais/faturas 
correspondentes ao fornecimento. 
§4º: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO 
Pelos produtos contratados neste instrumento a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 
global de 
R$ 5.748.500,00 (cinco milhões setecentos e quarenta e oito mil e quinhentos reais). 

CLÁUSULA SETIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa decorrente da contratação do objeto deste contrato correrá por conta dos recursos 
consignados à CONTRATANTE no Orçamento para exercício de 2022 sob a classificação: 

Unidade 2.01.01 GABINETE DO PREFEITO       
 Atividade  2.002 GESTÃO DAS AÇÕES DO GABINETE DO PREFEITO - GABIP 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 00 Ordinários VALOR R$ 

Unidade 2.08.01 SEC. MUNICIPAL DE AGRICULTURA, DESENV. RURAL E MEIO AMBIENTE  

 Atividade  2.017 GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA DESENV. RURAL E 
MEIO AMBIENTE 

Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 00 Ordinários VALOR R$ 

Unidade 2.05.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO       
 Atividade  2.006 GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 00 Ordinários VALOR R$  

Unidade 5.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 Atividade  2.052 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
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Fonte 01 MDE VALOR R$

Unidade 5.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 Atividade  2.055 MANUTENÇÃO DOS RECURSOS DO SALÁRIO EDUCAÇÃO - QSE 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 04 QSE VALOR R$ 

Unidade 5.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 Atividade  2.053 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA TRANSPORTE ESCOLAR 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 15 PETE/PENAT VALOR R$  

Unidade 5.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 Atividade  2.056 MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40% 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 01 FUNDEB 40% VALOR R$  
    
Unidade 3.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 Atividade  2.020 GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 15% 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 02 FUS 15% VALOR R$ 

 
Unidade 3.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 Atividade  2.021 GESTÃO DAS AÇÕES DA SAÚDE DA FAMILIA - PSF 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 14 PAB VALOR R$ 

Unidade 3.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 Atividade  2.026 MANUT. DO BLOCO DE ALTAE MEDIA 
COMPLEXIDADE(TFD/AIH/SAI)       

Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 14 SIASUS VALOR R$  

Unidade 4.01.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES 
 Atividade  2.035 GESTÃO DAS AÇÕES DA POLITICA DE SEGURANÇA ALIMENTAR 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 00 Ordinários VALOR R$ 

Unidade 4.01.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES 

 Atividade  2.041 GESTÃO DAS AÇÕES DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BASICA - 
CRAS/SCFV/CRIANÇA E IDOSO) 

Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
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Fonte 29 CRAS/CREAS VALOR R$ 

Unidade 4.01.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES 

 Atividade  2.042 GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE 

Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 28 CREAS/SCFV VALOR R$ 

Unidade 2.07.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMI 
 Atividade  2.011 GESTÃO DAS AÇÕES DOS SERV. DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 00 Ordinários VALOR R$ 

 
 
 
 

Unidade 2.07.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMI 
 Atividade  2.011 GESTÃO DAS AÇÕES DOS SERV. DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 42 FEP VALOR R$ 

 
Unidade 2.07 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMI 
 Atividade  2.011 GESTÃO DAS AÇÕES DOS SERV. DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 16 CIDE VALOR R$ 

Unidade 3.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 Atividade  2.024  ENFRETAMENTO DA EMERGÊNCIA – EPIDEMIAS       
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 14 SIASUS VALOR R$

Unidade 3.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 Atividade  2.024  ENFRETAMENTO DA EMERGÊNCIA – EPIDEMIAS       
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 02 SIASUS VALOR R$ 

Parágrafo Único – DA NOTA DE EMPENHO: Será emitida Nota de Empenho Estimativo à conta da 
dotação orçamentária específica para atender às despesas inerentes à execução deste Contrato, 
durante o Exercício corrente. 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
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O contrato vigorará a partir da data de assinatura até 31 de dezembro de 2022, 
Parágrafo único: O contrato poderá ser prorrogado no interesse da Administração, respaldado no art. 
57 da Lei Federal 8.666/1993. 
. 
CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 
preservando-se o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  
§1º: A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os acréscimos ou 
supressões que se façam necessárias nos serviços, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
§2º: A variação do valor contratual para fazer face ao preço médio das tabelas de preço de 
combustíveis da ANP, nos termos previstos no próprio contrato, as atualizações, compensações ou 
penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o 
empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não
caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 
celebração de aditamento. 

CLÁUSULA DECIMA – DO PAGAMENTO 
O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo servidor competente do setor responsável pela fiscalização 
dos serviços, confirmando que os mesmos foram executados na forma contratada. 
§1º: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante.
§2º: Antes do pagamento, o CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu 
resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento; 
§3º: A nota fiscal/fatura deverá conter os tipos e quantitativos em litros dos combustíveis fornecidos 
no período, acompanhada das respectivas requisições de abastecimento. A apresentação dos valores 
totais por item deverá conter apenas duas casas decimais, para isso deve-se arredondar a terceira 
casa decimal de acordo com as regras matemáticas. 
§4º: Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. O 
valor das retenções deverá constar destacadamente da Fatura mensal e ser deduzido do total a 
pagar. 
§5º: A CONTRATADA regularmente inscrita no SIMPLES NACIONAL, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária do parágrafo anterior. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
§6º: A CONTRATANTE deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 
§7º: O desconto de qualquer valor no pagamento devido à CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
§8º: É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
§9º: O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA. 
§10º: Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
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O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará A CONTRATADA às seguintes penalidades: 
a) Advertência por escrito;
b) Multa de mora de 2% sobre o valor do contrato por dia de atraso; 
c) Multa compensatória de 2% sobre o valor do contrato; 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Ibirapitanga, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
§1º: O descumprimento (ou inexecução) total ou parcial de qualquer cláusula do contrato sujeitará a 
CONTRATADA às seguintes penalidades: 
a) Advertência por escrito; 
b) Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 2% sobre o valor do contrato por 
ocorrência, até o limite de 10%; 
c) Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Ibirapitanga, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
§2º: Caso a CONTRATADA deixe de entregar ou apresente documentação falsa exigida, enseje o 
retardamento da execução do objeto do contrato, falhe ou fraude na execução do contrato, comporte-
se de modo inidôneo ou cometa fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União e, 
será descredenciado no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
§3º: As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também 
ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 
8.666/93: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
§4º: As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
§5º: A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é 
de competência exclusiva do Secretário de Administração. 
§6º: As demais sanções são de competência exclusiva do Prefeito Municipal. 
§7º: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
§8º: As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
§9º: Caso a Administração determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE. 
§10º: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
§11º: A aplicação das multas previstas na presente cláusula podem ser aplicadas cumulativamente 
com outra penalidade, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, nos termos do art. 87, § 2º da Lei nº 
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8.666/93. 
§12º: Não serão passíveis de penalização as situações decorrentes de caso fortuito, força maior, 
devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei 8.666/93, caberá: 
I- Recurso hierárquico, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura 
da ata, nos casos de: 
a) Rescisão do contrato, a que se refere o início I do artigo 79 da lei 8.666/93; 
b) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa. 
II- Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto 
do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 
III- Pedido de Reconsideração de Decisão do PREGOEIRO, no caso de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de dez dias úteis da intimação do ato. 
§1º: O recurso será dirigido ao Pregoeiro, que analisará e decidirá, no prazo de 05 ( 

cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela autoridade. 
Nesse caso, a decisão deverá ser proferida dentro de cinco dias úteis, contados do recebimento do 
recurso, sob pena de responsabilidade. 
§2º: A intimação dos atos referidos na alínea “a”, do inciso I, e no inciso III do parágrafo 9º, será feita 
mediante publicação no DOU. 
§3º: Os recursos e impugnações fora do prazo não serão conhecidos, ressalvando-se a hipótese 
recurso fundamentado em suposta ilegalidade da decisão recorrida. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993:  
I. O não cumprimento de Cláusulas contratuais e/ ou prazos; 

II. O cumprimento irregular de Cláusulas contratuais e/ ou prazos; 
III.O atraso injustificado no fornecimento do combustível  
IV. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  
V. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
Contrato;  
VI. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
VII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei
nº 8.666, de 1993;  
VIII.A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;  
IX. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;  
X. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução do Contrato;  
XI. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;  
XII. A supressão do fornecimento, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor 
inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;  
XIII. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o 
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direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada 
a situação;  
XIV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 
decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, assegurada à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a 
situação;  
XV. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato;  
XVI. O descumprimento da proibição constitucional de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis.  
§1º: Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  
§2º: A rescisão deste Contrato poderá ser:  
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XI 
e XV desta cláusula;  
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação. 
§3º: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  
§4º: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XI a XV desta cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
tendo ainda direito a:  
a) Devolução da garantia, se houver; 
b) Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
§5º: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 
contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela 
devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 
causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
Os empregados e propostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com o 
CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 
eventuais termos aditivos no Diário Oficial Do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A execução deste contrato regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pela normas  aplicáveis ao 
mesmo, contidas (na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto Municipal nº 044, de 2011, na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 
123, de 2006 e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de sua 
transcrição. 
Parágrafo único: Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE, observadas as normas que regulam a execução contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
O foro para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato será o de Ubatã-Bahia, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito.  

Município de Ibirapitanga, 05 de janeiro de 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IBIRAPITANGA

JUNILSON BATISTA GOMES
PREFITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

AUTO POSTO VIP DERIVADOS DE PETROLEO
CNPJ/MF. 09.057.170/0001-87

REGINALDO SANTANA NASCIMENTO
REPRESENTANTE LEGAL

    
Testemunhas: 

1._________________________________ 2._________________________________ 

RG                                                                                          RG
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CONTRATO Nº. 0013/2022 

CONTRATO QUE ENTRE SI  CELEBRAM, DE UM 
LADO, O MUNICÍPIO DE IBIRAPITANGA – BAHIA, E, 
DO OUTRO LADO, POSTO NOVO RIO II LTDA - ME, 
PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS  E 
OUTROS DERIVADOS DE PETRÓLEO DE FORMA 
PARCELADA E CONTÍNUA, PARA VEÍCULOS E 
MAQUINAS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO. 

O MUNICÍPIO DE IBIRAPITANGA – BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ/MF. 13.846.753/0001-64, com sede administrativa na Praça Manoel Jorge e Silva 1º. 
andar, Centro, Ibirapitanga – Bahia, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr.
JUNILSON BATISTA GOMES, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade de RG 
nº. 03.166.458-00 – SSP/BA, inscrito no CPF/MF. 496.755.915-87, residente e domiciliado 
na Avenida Alexandre Quinto, 60, Centro, Ibirapitanga – BAHIA, doravante designado 
CONTRATANTE, e a Empresa: POSTO NOVO RIO II LTDA - ME, inscrito no CNPJ/MF.
.11.166.265/0002-61, com sede na BR 101 nº 37 Distrito de Itamaraty no Município de 
Ibirapitanga – BA representado pelo Srª. ANGELITA QUEIROZ SANTANA, Inscrito no CPF/MF. 
450.389.535-49 e RG nº. 07.231.544-06 SSP/BA, que apresentou os documentos exigidos por 
lei, doravante .denominado CONTRATADO, celebram, por força do presente instrumento, 
contrato de -fornecimento de combustíveis e derivados de petróleo em conformidade com o 
disposto na lei 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações, na Lei nº 10.520, de 2002, no
Decreto nº 044 de 2011 e no Edital de Licitação Nº 025/2021 e no Processo Administrativo Nº. 
0187/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

I - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente contrato tem como fundamento legal o processo de licitação, modalidade Pregão 
Presencial, tombado sob n.º 025/2020, pelo qual foi escolhida a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, tendo sido observadas as disposições contidas na Lei 10.520/01 e 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, e o decreto Municipal nº 044/2011. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto o fornecimento parcelado e contínuo de combustíveis, e 
derivados de petróleo, referente aos Itens V e VI sendo que os produtos devem ser entregue na 
sede do município, de acordo com as normas técnica da ANP (Agencia Nacional de Petróleo).  
Com previsão total anual conforme planilhas constantes do Processo Administrativo nº 
0121/2015 e §1º desta cláusula. 
§1º: Estima-se que serão consumidos os seguintes quantitativos de combustíveis: 

ITENS - ITAMARATI 
Itens Descrição Unidade Quantidade Valor 

Unitário
Valor Total

05 Gasolina Comum Litros 190.000 6,92 1.314.800,00
06 Óleo Diesel Litros 100.000 5,53 553.000,00
07 Óleo S 10 Litros 100.000 5,59 559.000.00
08 Etanol Litros 80.000 5,55 444.000,00

Total                                                 R$ 2.870.800,00

§2º: Quanto ao quantitativo, esclarece-se que só será pago o que efetivamente for consumido. 
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§3º: Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas 
exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento 
das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a 
seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma; 
b) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente; 
c) Fornecer à CONTRATADA a “Requisição de Abastecimento” de combustíveis, 
devidamente preenchida, datada e assinada. 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços dentro das normas do contrato; 
e) Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as 
condições estipuladas na proposta e  no contrato; 
f) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela 
credenciada; 
g) Cumprir fielmente o Contrato; 
h) Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do artigo 
8º da Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007; 
i) Constatada qualquer infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao 
abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e 
ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, a CONTRATANTE deverá dirigir 
representação à ANP, para efeito do exercício do seu poder de polícia (Art. 14 da Lei nº 
9.847/99). 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA obriga-se a: 
a) Manter posto de abastecimento com todos os equipamentos e utensílios necessários à 
execução deste contrato, em perfeitas condições de uso e de acordo com as normas vigentes; 
b) Fornecer os combustíveis objetos deste contrato de acordo com as especificações 
técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 
c) Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, expedido 
pelo Distribuidor do qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 6 (seis) 
meses (Art. 4º da Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007). 
d) Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que solicitada pela 
CONTRATANTE. Para isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais 
necessários à realização das análises (Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007, artigo 8º). d.1) Os 
procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão 
a legislação específica editada pela ANP; podendo ser consultado, acaso existente e atualizado, 
o Anexo da Cartilha do Posto Revendedor de Combustíveis publicada por tal agência. 
e) Atender prontamente às requisições de abastecimento, sempre que solicitada pela 
CONTRATANTE; 
f) Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao fornecimento ora 
contratado, tais como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações 
trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do presente contrato; 
g) Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e e-mail 
de contato; 
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h) Providenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos
esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE; 
i) Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura mensal, cópia das 
“Requisições de Abastecimento” relativas ao mês de Competência bem como os comprovantes 
de abastecimento (cupons); 
j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão 
Presencial, comunicando imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do presente; 
k) Responsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à CONTRATANTE, 
quando decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, 
ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços de mercado, dentro de 30 (trinta) dias 
contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo 
estipulado, a Instituição reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do 
mês, sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno direito; 
l) Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, o produto 
em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua aplicação nos veículos 
que o utilizar; 
m) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na aquisição do objeto deste contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor contratado; 
n) Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, 
cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões; 
o) Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e seguros, 
referente aos seus empregados; 
p) Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente o ônus 
decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 
q) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem 
como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria 
objeto deste Contrato, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de 
qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes; 
r) Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para a execução 
dos serviços em si; 
s) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em 
dependência da CONTRATANTE; 
t) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste 
contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 
u) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
v) Não contratar durante a prestação dos serviços pertencente ao quadro de pessoal da 
CONTRATANTE; 
w) Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados. 

CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará 
ciência à Administração. 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Ibirapitanga

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 7G0CFP/KKQSRTABLQ9RZNQ

Quarta-feira
5 de Janeiro de 2022

15 - Ano  - Nº 2908



                                                                                                                                        

Página 4 de 11

Serviço Público Municipal
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRAPITANGA
CNPJ/MF: 13.846.753/0001-64
Gabinete do Prefeito

§1º: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim de 
eventual aplicação de sanção. 

§2º: Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 
preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for 
necessário. 

§3º: Caberá à pessoa que autorizar o abastecimento realizar o ateste das notas fiscais/faturas 
correspondentes ao fornecimento. 
§4º: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

. CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO 
Pelos produtos contratados neste instrumento a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o 
valor global de R$ 2.870.800,00 (dois milhões oitocentos e setenta mil e oitocentos reais).
  

CLÁUSULA SETIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa decorrente da contratação do objeto deste contrato correrá por conta dos recursos 
consignados à CONTRATANTE no Orçamento para exercício de 2022 sob a classificação: 
Parágrafo Único – DA NOTA DE EMPENHO: Será emitida Nota de Empenho Estimativo à conta 
da dotação orçamentária específica para atender às despesas inerentes à execução deste 
Contrato, durante o Exercício corrente. 

Unidade 2.05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Atividade 2.006 GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 00 Ordinários VALOR R$ 

Unidade 5.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 Atividade  2.052 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 01 MDE VALOR R$ 

Unidade 5.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

 Atividade  2.055 MANUTENÇÃO DOS RECURSOS DO SALÁRIO EDUCAÇÃO - QSE 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 04 QSE VALOR R$  

Unidade 5.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 Atividade  2.053 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA TRANSPORTE ESCOLAR 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
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Fonte 15 PETE/PENAT VALOR R$ 

Unidade 5.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 Atividade  2.056 MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40%  
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 19 FUNDEB 40% VALOR R$ 

Unidade 3.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 Atividade  2.020 GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 15% 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 02 FUS 15% VALOR R$ 

Unidade 3.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 Atividade  2.021 GESTÃO DAS AÇÕES DA SAÚDE DA FAMILIA - PSF 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 14 VALOR R$ 

Unidade 3.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 Atividade  2.026 MANUT.DO BLOCO DE ALTA E MEDIA
COMPLEXIDADE (TFD/AIH/SAI)       

Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 14 SIASUS VALOR R$ 

Unidade 4.01.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES 
 Atividade  2.035 GESTÃO DAS AÇÕES DA SEGURANÇA ALIMENTAR 
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 00 Ordinários VALOR R$ 

Unidade 4.01.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES 

 Atividade  2.041 GESTÃO DAS AÇÕES DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BASICA - 
CRAS/SCFV/CRIANÇA E IDOSO) 

Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 29 CRAS/CREAS VALOR R$ 

Unidade 4.01.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES 
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 Atividade  2.042 GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE 

Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 28 CREAS/SCFV VALOR R$ 

 

Unidade 2.07.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMI 

 Atividade  2.011 
GESTÃO DAS AÇÕES DOS SERV. DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 00 Ordinários VALOR R$ 

Unidade 2.07.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMI 
 Atividade  2.011 GESTÃO DAS AÇÕES DOS SERV. DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 42 FEP VALOR R$ 

Unidade 2.07 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMI 
 Atividade  2.011 GESTÃO DAS AÇÕES DOS SERV. DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 16 CIDE VALOR R$ 

Unidade 3.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 Atividade  2.024 ENFRETAMENTO DA EMERGÊNCIA – EPIDEMIAS       
Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 14 SIASUS VALOR R$ 

Unidade 3.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 Atividade  2024 2.090 – ENFRETAMENTO DA EMERGÊNCIA – EPIDEMIAS  
        

Elemento de Despesa 3.3.9.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte 02 SIASUS VALOR R$ 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
O contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2022. 
Parágrafo único: O contrato poderá ser prorrogado no interesse da Administração, respaldado no 
art. 57 da Lei Federal 8.666/1993.

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 
1993, preservando-se o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  
§1º: A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os 
acréscimos ou supressões que se façam necessárias nos serviços, até o limite legal de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
§2º: A variação do valor contratual para fazer face ao preço médio das tabelas de preço de 
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combustíveis da ANP, nos termos previstos no próprio contrato, as atualizações, compensações 
ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como 
o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 
caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 
celebração de aditamento. 

CLÁUSULA DECIMA – DO PAGAMENTO 
O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias, contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo servidor competente do setor responsável pela 
fiscalização dos serviços, confirmando que os mesmos foram executados na forma contratada.

§1º: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 
§2º: Antes do pagamento, o CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo 
seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento; 
§3º: A nota fiscal/fatura deverá conter os tipos e quantitativos em litros dos combustíveis 
fornecidos no período, acompanhada das respectivas requisições de abastecimento. A 
apresentação dos valores totais por item deverá conter apenas duas casas decimais, para isso 
deve-se arredondar a terceira casa decimal de acordo com as regras matemáticas. 
§4º: Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
O valor das retenções deverá constar destacadamente da Fatura mensal e ser deduzido do total 
a pagar. 
§5º: A CONTRATADA regularmente inscrita no SIMPLES NACIONAL, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária do parágrafo anterior. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de 
documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
§6º: A CONTRATANTE deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 
§7º: O desconto de qualquer valor no pagamento devido à CONTRATADA será precedido de 
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 
§8º: É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
§9º: O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA. 
§10º: Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará A CONTRATADA às seguintes 
penalidades: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa de mora de 2% sobre o valor do contrato por dia de atraso; 
c) Multa compensatória de 2% sobre o valor do contrato; 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Ibirapitanga, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
de 02 (dois) anos. 
§1º: O descumprimento (ou inexecução) total ou parcial de qualquer cláusula do contrato 
sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades: 
a) Advertência por escrito; 
b) Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 2% sobre o valor do contrato por
ocorrência, até o limite de 10%; 
c) Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Ibirapitanga, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 
(dois) anos. 
§2º: Caso a CONTRATADA deixe de entregar ou apresente documentação falsa exigida, enseje 
o retardamento da execução do objeto do contrato, falhe ou fraude na execução do contrato, 
comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com 
a União e, será descredenciado no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
§3º: As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos 
regidos pela Lei nº 8.666/93: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
§4º: As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 
lhes são inerentes. 
§5º: A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública é de competência exclusiva do Secretário de Administração. 
§6º: As demais sanções são de competência exclusiva do Prefeito Municipal. 
§7º: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
§8º: As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
§9º: Caso a Administração determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE. 
§10º: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
§11º: A aplicação das multas previstas na presente cláusula podem ser aplicadas 
cumulativamente com outra penalidade, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, nos termos 
do art. 87, § 2º da Lei nº 8.666/93. 
§12º: Não serão passíveis de penalização as situações decorrentes de caso fortuito, força 
maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei 8.666/93, caberá: 
I- Recurso hierárquico, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de: 
a) Rescisão do contrato, a que se refere o início I do artigo 79 da lei 8.666/93; 
b) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa. 
II- Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o 
objeto do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 
III- Pedido de Reconsideração de Decisão do PREGOEIRO, no caso de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de dez dias úteis da 
intimação do ato. 
§1º: O recurso será dirigido ao Pregoeiro, que analisará e decidirá, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela autoridade. Nesse 
caso, a decisão deverá ser proferida dentro de cinco dias úteis, contados do recebimento do 
recurso, sob pena de responsabilidade. 
§2º: A intimação dos atos referidos na alínea “a”, do inciso I, e no inciso III do parágrafo 9º, será 
feita mediante publicação no DOU. 
§3º: Os recursos e impugnações fora do prazo não serão conhecidos, ressalvando-se a hipótese 
recurso fundamentado em suposta ilegalidade da decisão recorrida. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de
1993:  
I. O não cumprimento de Cláusulas contratuais e/ ou prazos; 

II. O cumprimento irregular de Cláusulas contratuais e/ ou prazos; 
III.O atraso injustificado no fornecimento do combustível  
IV. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  
V. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, 
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas no Contrato;  
VI. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
VII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da 
Lei nº 8.666, de 1993;  
VIII.A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;  
IX. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;  
X. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução do Contrato;  
XI. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;  
XII. A supressão do fornecimento, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do 
valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;  
XIII. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;  
XIV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 
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decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, assegurada à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que 
seja normalizada a situação;  
XV. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato;  
XVI. O descumprimento da proibição constitucional de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, 
de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.  
§1º: Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  
§2º: A rescisão deste Contrato poderá ser:  
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos  
I a XI e XV desta cláusula;  
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
c) Judicial, nos termos da legislação. 
§3º: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  
§4º: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XI a XV desta cláusula, sem que haja 
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a:  
a) Devolução da garantia, se houver; 
b) Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
§5º: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o 
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
Os empregados e propostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com o 
CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época 
devida. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 
eventuais termos aditivos no Diário Oficial Do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao 
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A execução deste contrato regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pela normas  aplicáveis ao 
mesmo, contidas (na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto Municipal nº 044, de 2011, na Lei nº
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos 
e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, 
independentemente de sua transcrição. 
Parágrafo único: Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato 
serão decididos pela CONTRATANTE, observadas as normas que regulam a execução 
contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA GARANTIA 
A critério da CONTRATADA, e desde que previsto no instrumento convocatório, poderá ser 
exigida prestação de garantia para a presente contratação, que não excederá 5% do valor do 
contrato.  
Parágrafo único: Caberá à CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas 
no § 1º da Lei nº 8.883/93. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
O foro para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato será o de Ubatã-Bahia,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só 
efeito.  
 Ibirapitanga, 05 de janeiro de 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE
IBIRAPITANGA

JUNILSON BATISTA GOMES
PREFITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

POSTO NOVO RIO II LTDA - ME
CNPJ/MF. .11.166.265/0002-61

ANGELITA QUEIROZ SANTANA
REPRESENTANTE LEGAL

Testemunhas: 

1.__________________________________    2.__________________________________ 
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